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CADERNO DE ENCARGOS  

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO  DE BENS MÓVEIS 

 

 

CONSULTA PRÉVIA, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO N.º 1 DO ARTIGO 20º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS 

PÚBLICOS, APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº18/2008, DE 29 DE JANEIRO, NA REDAÇÃO QUE LHE FOI DADA 

PELO DECRETO - LEI 111-B/2017 DE 31 DE AGOSTO, COM POSTERIORES ALTERAÇÕES. 

 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA VEÍCULOS  

 

            1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato 

a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS PARA VEÍCULOS, de acordo com as caraterísticas e quantidades 

constantes da lista de artigos publicada na Plataforma Eletrónica www.acingov,pt.   

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

      É dispensada a celebração de contrato nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 95.º do 

CCP, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, na redação que lhe foi 

conferida pelo D.L.111-B/2017 de 31 de agosto, com posteriores alterações, atendendo a 

que o preço contratual não excede 10.000,00 €, s/IVA. 

 

http://www.acingov,pt/
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 3.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o fornecedor as seguintes obrigações principais: 

a) Fornecimento do material constante na lista de artigos. 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 4.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Nelas, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que 

fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 
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judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

Secção II 

Obrigações do Município de Nelas 

Cláusula 5.ª 

Preço base e Preço contratual 

 

1- O preço base estipulado para a presente aquisição é de 186,00 € (cento e 

oitenta e seis euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, correspondendo ao 

montante máximo que o Município de Nelas se dispõe a pagar pela execução de todas 

as prestações que constituem o objeto do contrato.  

2-  O preço referido no número anterior inclui  todos os  custos, encargos e 

despesas cuja   responsabilidade  não   esteja  expressamente atribuída ao  contraente 

público,  incluindo as despesas  de  alojamento, alimentação  e  deslocação de  meios 

humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais, bem  como  quaisquer  encargos  decorrentes  da   utilização  de   marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 6.ª 

 Condições de pagamento  

              1 - As garantias devidas pelo Município de Nelas devem ser pagas, nos termos da 

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso) e 

as respectivas facturas só poderão ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

2 - Em caso de discordância por parte do Município de Nelas, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, via plataforma eletrónica, os 

respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
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Capítulo III 

Caução e seguro 

Cláusula 7.ª 

Execução da caução 

1 – Não é exigida a prestação de caução. 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

Cláusula 8.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

Capítulo V 

Disposições finais 

Cláusula 9.ª 

Cessão da posição contratual 

1- O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2- Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida, (caso o 

adjudicatário o solicite) ao adjudicatário no decurso do procedimento. 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei 

n.º 111-B/2017, de 31 de agosto. 
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Cláusula 10.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, via plataforma eletrónica para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve 

ser comunicada via plataforma eletrónica à outra parte.  

 

Cláusula 11.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados. 

  Cláusula 12.ª 

 

Gestor do Contrato 

1- Para efeitos de acompanhamento permanente da execução do contrato, 

deteção de desvios, defeitos e outras anomalias, o Município de Nelas deve designar um 

gestor de contrato, nos termos do estipulado no art.º 290.º - A  e da al. i) do n.º 1 e n.º 7 

do artigo 96.º do CCP, sob pena de nulidade do contrato administrativo.  

2- A designação do gestor do contrato segundo despacho do órgão com 

competência para contratar. 
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                                                       Cláusula 13.ª 

Legislação aplicável 

Nos casos omissos aplicam-se as restantes disposições do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação que lhe foi 

conferida pelo Decreto – Lei n.º111-B/2017, de 31 de agosto, na sua atual redação e 

restante legislação aplicável. 

 

 

                                                    Nelas, 29 de maio de 2020 

 

                                           O Presidente da Câmara 

               (*) 

                                                         Dr. José Borges da Silva 

(*) (este documento contém assinatura digital com a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada, através 

da plataforma eletrónica da contratação pública) 


